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M. T. 1. C, -  ÇONSELHO  NACIONAL  DO  TRABALHO 

(o?-376/40) 

ACO1O) O £-'roo. 19.729/38 

194Q 

VISTOS E h  oc px'eucnten nutos em que 

conota o inqu ito ndiiiu!utr tivo iít urncio pelo Bnnco do F40 

todo do So Pnulo contrz .1ciWa dc 21.rilea Pupo, na porte em 

jue wnboo ws porte  o oi onbnrgou ? deeio o de  eunda Cmn 

ro do 15 de 1,iaio ao 1O39 

c 1:;iWo qe o ref tc10 Binco, em tempo, aub-

moteu à apreciajAo do Con:e1ho o  ju6iito adminiotritivo que 

fez instaurar contra o funcion rio Alcides de Bales Pupo, ge-

rente, cm corni &o, dr nrenoio cIo troz, em  o au1o, ecuiwdo 

de f1trn3 greivou ot>itt1edt-:: )ino let me a  o g. do arté 16 do 

dcc, 24.615, do 134, hvondo a t3eguide Cranrn, por nodrd o 

?io 15 de r:ieio de 193) (i1 icado no Diário Or1ctal de 16 do 

o de junho)  provado e fnitn fufloionil etribui-

do ao ncuodo, 0i.àc.ndi ou, po rn,  afe.to,i e conipotibili-

dedo do uie mo orá r1n io vo exeroicio da ooiiiaa o que lhe foi 

oonf indo, e oidenu' quo o Banco pronuva a sua roodrains o no 

cargo efetivo,  d1iolto  peroepç o dou vonoi::i nto8 atraza-

do&' (fia. 324/25); 

C)N Ii fflDO quo coi euaa dtcií o no ao confor-

mom o Banco e o bencnrio, irlterj?c;ndo oraboa roc raood.e ember-

goa pare ôte (Jonoelho pleno, noa tormoe do  49 do ort, 49 

do Regulomento en xo no doe. 24,784, de 1934, o primeiro por 

entender que e deci o di Cmnrn, tendo reco hocldo a falta 

grave, deveria coe r'ntrrion.e nutori nr ? deruon o do neunado 

do uerviço, o o  uttcio, :or suo vez, tidvogiridc  uo no tendo 

oldo veríftesda e existõnc, o do falte grov  -  t'-nto que e dccl-

no na o mnnãou de:;itlr do on'go efetivo -  con;equontornento, 

lhe devorlo mondar pegar co venc imentos Rt ozndoo, na forma 

da lei;  lato posto e 
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C0I3ID RA W0, pre1iririnrrnento, que curapre oa1i ntaz' a nuil-

dade do inquarito, .Ior ter alda proc  ozu10 e co:c1uido fora do prazo de 

90 dias marcado no a rt.  12 dne InBtruç eo, que tôr torço de lei porque 

foram be.txndao com fundamento no art. 64 do doe. 2G.465, te 1 do outubro 

de 1931; 

u01 ID :.AND0, com efeito, que, oej;undo está opuradó, a fia. 

73, no depolinonto do dendriolante, cato, tendo procurndo si matriz do Ban-

co para pedir providências relotívins no cico que oc vinha pa'sando coi i-

go na agencia do Braz (fia. 71, linhaa  o 12), foi recebido pelo Sr.Ar-. 

mando Alc ntarn que o encaminhou ao Presidente que pro,,neteu tomar provi-

dências; que, no dia seiuinte, foi citarnodo  agencia do Braz# pelo Sr, 

Pranolaco Pereiro de Androdo, que alt f5ra tomar canta da agencia, tendo 

o meneio lhe declarado que o Bneo ad tomaria conhecimento de mia queixa 

no enzo de ser ela falta por er;crito. Andrade, no depoimento da fia. 119, 

co t nna tine pediu o den uc1a erwrIta (1lrih a 1à e 15). Vê-se i, de ne de-

poimento, que o Banco teve donhocimento do feita grave atribuída a Sales 

i,upo s ao veao a do dia em que i'cxeiro de Andrade tomou conta do agencia, 

loto év a 30 de agosto (fio. 118, _%,,i fl I;  ora 

CO flD AND0 que o nrt. 12 dari inntruç3ea determina: "0 iii-

querlto nerd procenaçdo e conciuiÂ, calvo cneo de forço maior provada, 

dentro de 90 dias, contados da data e que o  preap t1yer udo. conheci-

mer q falta que deverá e r,  or maio dele, eu:'nda". Aoaim, o nqueri-

to dav rin se IJ:'ocecsor e concluir até o dia 2. de novembro, ou,ne melhor 

doa hipotecas, no dia 30 deuse raa. Vê-s', porém, de fia. 3.7, que o re-

iatoxjo da Coiiso o Apu adora está dotado de 29 do dezembro de lis38; vê-se 

que .o oficio do Diretoria do 13unco, remet-ndo o iiruerlto ao C-Dnoelha, es-

t dotado tombem de 29 de dëzcnabro (fio. 3); lêem-se, ainda, n.r3ce meumo 

oficio  tia. 2, linhas 5 e 6):  'necte doto, oitenta e sete dias depois de 

iniciado, estt encerrado dito poce so oci.iinistrat1vo ; encontra-se, ninda 

a fia. 218, o despacho do  rc idente da Cou1s&o ll pui acic ra,  de 27 de de-

zembro de 1938, mandando juntar eon Putos a defesa do acusado. 
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O tempo em que as procsnaou e concluiu o Inquérito oorres 

pondo e 120 dias; mais 30 dim; do que o detuLminado ns Inatruç6eu o o 

* 39, art. 95 do Regulamento aprovado pelo )eo. 54 do 12 de setembro de 

1934; 

Isto posto 

R3OLVi o Con c1 0 Incional cio Trabelho, cm asenflo plena, 

por maioria de votos, receber os emhnríoa O»o to  plÓ bancaria Alcides 

de in1es Pupo, arltn de reformar a doolio da Sgundn Criarn, por ter sido 

o inqwrito ndmi,nictrcitivo constnntotlos nut n 1nat'uredo c• concluído 

c5o 90 dias, e, contar d dtitn c  .e o flaflCø  teve conhecimento da falto. 

Rio de Janeiro, 20 cIo março de 1940 

a) Francisco 13nrboso de 

o) Abelo do Mattnho 

Ful presente: o) J, Leonel de Razende A].vlm 

Publicado no Di r'lo Oficial de  / '/qVc'. 

Presidente 

Relator 

Pràc. Geral 

MOREIRA DE AZEVEDO vencido (com outros Sro.Membros do O0r-

selho), pelos eejulntes_fundamentos: 

O ao5rdo afasta-se, data venha, da lei expressa: -  o art. 

95 Ç 22 do Regulamento baixado com o deo. n. 54 de 12 de setembro de 1934, 

que, em referencia aos empregados bencnrloo, manda seja encerrado é inqué-

rito - 

-  "dentro de 90 dias cont doe do sua abertura", 

e no a conter do conhecimento, real ou presumido, do fato pela empresa 

bancaria. 

Pretende o Aoórdo apoiar-se nas Inetruç6os da Pre idenoia 

deste Conselho, mas não essas mesmas Instruç3ea, de 3 de fevereiro de 

1936, expedidas justamente "para o inquérito administrativo de que trate 

o art, 95 do Regulamento aprovado pelo dec. n.54, de 12 de setembro de 

1934", que coerentemente determinam: 
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'.'O inquérito será processado e ooncluldo 

dentro de 90 dias, contados DA DATA DA SUA 

ABE RTURA ', 

(Diário Oficial de 20 de fevereiro 

de l36). 

Portento, as anteriores £netruç6eu a que se refere o acdrd o 

(de 5 de junho de 1933) no poderiam prevalecer no eupccie: 

a) -  Porque a elas so posteriores, oo só o cito dec. n.54, 

de 1934, corno ao citadas Instruç ee de 3 de fevereiro de 1936; 

b) -  Porque o dec. n. 54 de 1934 e as Iristruç6cs de 1936 fo-

ram expedidos para o caso especial dos inquéritos contra empregados ban-

carlos, eraquanto as anteriores, de 1933, concerniam é gen ra1idade dos 

empregados auj lton no regimen das Caixas de Aposentadorias o Pensões, re-

gimon esse rotulado pelo tieo. n. 20.465, de 1931.  Ora, e lei especial pre-

valece sobre s geral, quanto h inaterla peculiar que aquela regula (art. 42 

da lntrod. do Cod. Civ.). 

Por certo o legislador atendeu a que nem sempre se podo es-

tabelecer com precisão a data exatinsirna em que o Banco, por seu org o 

competente, haja chegado ao conhecimento do fato, rnn ime quando (corno na 

especio) verb a são esses fatos, e praticados e conhecidos em dates dife-

rentes; e ainda à circunatanois de que, no intoreeoe do proprio empregado, 

nem sempre deve o banco, logo 

sa, duvldosa, ate, :razer logo 

priamente dito, sem aquilatar 

relativa dessa lnformn o, da 

Primeira lnformaç o, multas vezes impreci-

lavrar portaria de abertura do Inquerito pro-

ori eriosanient. da iinprocedencia absoluta ou 

sua veracidade ou iverac1dode porventura e-

videnciavele de plano, ato., para logo a seguir abrir o ini:uorito. 

Ademais, sendo apex s 

tabilidade dos banoarios (emqunnto 

rem baixados as Inatruç es de 1933 

de 2 anos a p azo para aquisiç o da es-

que para os empregados para os quais fo-

esse prazo é de 10 anos), por certo es-

sa circunstancia poderá ter influido pare nio aertcosrtada s produç o e 

provas e diligencias com alguma largueza de tempo, de modo a se conseguir 

uma eluoideç o mais completa doa fatos. 

- i 
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Aliás, mcsmo para esses outros empregados no ha lei mandan-

do contar o pr zo de 90 dias a partir do conhecimento do fato. lia apenas 

au citadas Instruções de 1933, que nenhuma aplicação tom nos bancarias, 

como acima demonstrado. 

Na espocle, o inquérito ficou conc].uido, e foi feita sua re-

mossa o ente Conselho (e nele dou onfreda) no prazo de 90 dire contadã de 

sua obeitura (fia. 2 v., 3, 16 e 316). 1880, nora embargo do sou volume 

(mais do 600 paginas), e de hnver o acur; do tomado grande parte do poria-

d9 legal com e produç o dos depoimentos de '7 testemunhas suas, bem como 

com o haver incluído entre cosne tenternunh s ura doo membros do Corniso o, o 

que obrigou b deoignaç o de novo membro ora sua nubstitulç o, fia. 113. 

No houve, pois, igligencln ou inercia da Comissão encarre-

gada do incjuerito, mas ao contrario louvavei diligencia o atividade. 

As conoluu6eo .q que chegamos pela exposição dos fatos e doa 

eiément a,dos.nutóa, so, portanto, diametralmente opostas is do respeita-

vol ac5rd o (no que, aliás* nTo fie mos isolados, no seio do Conselho 

gador). 

Releva acrescentar que tanto a preliminar adotada ex-oflo1.  

pela maioria do Conselho era do todo improcedente, que o poprio acuando 

no o argulu: nem nos ecua embargou ao ac6rd o da Câmara, nem anteriormente, 

Tambem a Procuradoria no havia levantado essa quoat o, que 

surgiu ex-oficio,no momento do Julgamento dos embargos, sem alego o da 

parte i! eiessndn, ou de outrem. 

1M CONCLU O: 

() nosso voto Coi, e é no sentido de ser tomado 

conhecimento do Inquerito, para ser apreciado o sou mex'ito (conhecimento 

que aliás havia tomado a 2fi. Cmarn, sem a rnlnima Impugnação das partes, 

quanto a tal ponto),, 

Rio do Janeiro, 2ki, de março de 1040 

a)  ],lareira de Azevedo   


